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EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO. 
DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda 
Nacional no valor de R$ 978.676,92 (novecentos e setenta e oito 
mil, seiscentos e setenta e seis reais e noventa e dois centavos), em agosto 
de 2017. Considerando o cancelamento da inscrição em dívida ativa do 
débito exequendo, foi extinta a execução fiscal, nos termos do art. 26 da Lei 
n. 6.830/80, sem condenação em honorários (fl. 565). Interposta apelação, o 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou-lhe provimento.

II - A questão em tela não se subsome ao quanto decidido no 
Tema n. 1.076, atualmente objeto de análise em repercussão geral no 
Supremo Tribunal Federal pelo Tema n. 1.255, os quais se relacionam à 
possibilidade de arbitramento dos honorários advocatícios sucumbenciais 
por equidade nas hipóteses em que o valor da causa for exorbitante.

III - Toda a argumentação da parte recorrente empreendida no 
recurso especial quanto à aferibilidade do proveito econômico ou 
determinação do valor da causa e necessidade de observância aos critérios 
objetivos previstos no CPC está dissociada da fundamentação do acórdão 
recorrido, que deixou de fixar honorários advocatícios em desfavor do 
recorrente. A questão controvertida, portanto, diz respeito ao cabimento ou 
não cabimento de honorários no caso concreto, não aos critérios de fixação. 
Aplicável, na hipótese, o óbice da Súmula n. 284/STF. 

IV - O acórdão de origem decidiu a causa com fundamento no 
art. 26 da LEF, não tendo analisado o conteúdo dos arts. 85, §§ 2º e 3º, e 
não foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o 
recurso do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos 
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Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF. O requisito do 
prequestionamento é exigido por esta Corte Superior inclusive nas matérias 
de ordem pública. Precedentes. 

V - A argumentação do contribuinte de que o princípio da 
causalidade não seria suficiente ao afastamento dos honorários advocatícios 
sucumbenciais em favor da União, ou que se imporia no caso a condenação 
em virtude da execução de débitos integralmente quitados, igualmente não 
socorre o agravante. É jurisprudência pacífica no STJ que, em casos de 
extinção de execução fiscal em virtude de cancelamento de débito pela 
exequente, define a necessidade de se perquirir quem deu causa à demanda 
a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários advocatícios. - 
Tema Repetitivo n. 143 (REsp n. 1.111.002/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 23/9/2009, DJe de 
1/10/2009.).

VI - A conclusão do Tribunal de origem quanto ao não 
cabimento da condenação da União ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais na hipótese, corroborada pelo contexto dos 
autos remetidos a esta Corte, não pode ser superada a fim de se afirmar, pela 
via estreita do recurso especial, que a Fazenda Nacional teria dado causa ao 
processo, a impor a sua condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais. A questão seria obstada, a toda evidência, pela 
Súmula n. 7 do STJ.

VII - Não é cabível o recurso especial por ofensa a enunciado de 
súmula dos tribunais. Assim, incide o óbice da Súmula n. 518 do STJ: “Para 
fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 
especial fundado em alegada violação de enunciado de 
súmula.” Precedentes. 

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

                     Brasília, 05 de fevereiro de 2025.
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Ministro Francisco Falcão 
Relator
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Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF. O requisito do 
prequestionamento é exigido por esta Corte Superior inclusive nas matérias 
de ordem pública. Precedentes. 

V - A argumentação do contribuinte de que o princípio da 
causalidade não seria suficiente ao afastamento dos honorários advocatícios 
sucumbenciais em favor da União, ou que se imporia no caso a condenação 
em virtude da execução de débitos integralmente quitados, igualmente não 
socorre o agravante. É jurisprudência pacífica no STJ que, em casos de 
extinção de execução fiscal em virtude de cancelamento de débito pela 
exequente, define a necessidade de se perquirir quem deu causa à demanda 
a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários advocatícios. - 
Tema Repetitivo n. 143 (REsp n. 1.111.002/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 23/9/2009, DJe de 
1/10/2009.).

VI - A conclusão do Tribunal de origem quanto ao não 
cabimento da condenação da União ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais na hipótese, corroborada pelo contexto dos 
autos remetidos a esta Corte, não pode ser superada a fim de se afirmar, pela 
via estreita do recurso especial, que a Fazenda Nacional teria dado causa ao 
processo, a impor a sua condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais. A questão seria obstada, a toda evidência, pela 
Súmula n. 7 do STJ.

VII - Não é cabível o recurso especial por ofensa a enunciado de 
súmula dos tribunais. Assim, incide o óbice da Súmula n. 518 do STJ: “Para 
fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 
especial fundado em alegada violação de enunciado de 
súmula.” Precedentes. 

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional contra 

Visa Vidros de Segurança EIRELI - EPP no valor de R$ 978.676,92 (novecentos e 

setenta e oito mil, seiscentos e setenta e seis reais e noventa e dois centavos), em agosto 

de 2017.

Oposta exceção de pré-executividade pela executada, decisão de primeira 
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instância não conheceu do incidente:

 
A exceção de pré-executividade somente pode abranger matéria conhecível de ofício 

que dispensa a produção de provas. As arguições explanadas no incidente em questão 
devem ser comprovadas de plano.

Assim, melhor sorte não assista à parte excipiente neste ponto, eis que a matéria 
aventada também exige dilação probatória.

 
 

 A excipiente interpôs agravo de instrumento em 4/12/2017 (fl. 267). Em 

19/3/2018 foi expedido mandado de penhora e avaliação. Visa Vidros de Segurança 

EIRELI - EPP, em 26/3/2018, requereu a nomeação de bens à penhora (fl. 285).

Na sequência, em 29/5/2018, a União requereu a suspensão da execução por 

60 (sessenta) dias, a fim de que se aguardasse o pronunciamento da Receita Federal sobre 

o pedido de revisão formulado pela executada (fl. 320). Em 15 de junho de 2018, 

registrando que o pedido de revisão formulado pela executada fora indeferido pela 

Delegacia da Receita Federal em Florianópolis, SC, a Fazenda Nacional requereu o 

prosseguimento da execução. 

Em 19 de junho de 2018, Visa Vidros reiterou o requerimento de nomeação de 

bens à penhora, pugnando pela intimação da União para que se manifestasse (fls. 337). 

Fazenda Nacional requereu a consulta prévia ao Bacenjud e a subsequente constrição de 

bens, inclusive os indicados na petição. 

Em 6/9/2018, determinou-se a realização de penhora (fls. 351-352).

Na sequência, novamente a Fazenda Nacional pugnou pela suspensão do 

processo pelo prazo de 90 (noventa) dias para aguardar a manifestação da Receita Federal 

acerca do pedido de revisão de débitos efetuado pela executada. 

Visa Vidros de Segurança EIRELI – EPP, em 22 de agosto de 2019, informou 

que a Secretaria da Receita Federal promoveu a compensação de ofício de valores que 
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seriam recebidos pela contribuinte com os que são objeto da execução fiscal em debate, 

motivo pelo qual requereu a intimação da Fazenda Nacional "para se manifestar a 

respeito, para o fim de informar eventuais valores que ainda remanescem nos títulos 

executivos em apreço" (fl. 361).

Fazenda Nacional requereu a juntada de demonstrativos que indicavam o valor 

atualizado do débito, com as exclusões da compensação de ofício, requerendo o bloqueio 

de ativos em relação ao remanescente (fl. 365).

Na sequência, Visa Vidros requereu a extinção da execução fiscal, 

argumentando inexistirem valores remanescentes, na medida em que teria sido 

comprovada a destinação dos pagamentos dos valores consolidados pela receita federal 

no Refis da Copa. Alega que "a parte executada cumpriu integralmente o programa de 

parcelamento dos débitos tributários, com o regular pagamento das parcelas entre o 

período de agosto de 2014 a setembro de 2019" (fl. 395).

Fazenda Nacional manifestou-se contrariamente ao pedido de extinção da 

execução fiscal, requerendo a intimação da devedora para que se manifestasse quanto 

à realização de pedido administrativo de compensação dos créditos que possui na receita 

federal e, em caso de manifestação negativa, postulando pela penhora dos referidos 

créditos (fl. 481).

O pedido de penhora formulado pela União foi deferido, indeferindo-se, 

contudo, o pedido de transformação do valor bloqueado em pagamento definitivo em 

favor da União (fl. 501).

Foram opostos embargos à execução, recebidos com efeito suspensivo (fl. 

533). Na sequência, a União requereu a extinção do feito, ante o cancelamento a dívida, 

por decisão administrativa (fl. 561)
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Considerando o cancelamento da inscrição em dívida ativa do débito 

exequendo, foi extinta a execução fiscal, nos termos do art. 26 da Lei n. 6.830/80, sem 

condenação em honorários (fl. 565).

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos para integrar a 

fundamentação do julgado, nos seguintes termos:

 
Todavia, não assiste razão à recorrente, pois a extinção da execução se deu em face 

do cancelamento da CDA, e não devido à procedência dos pedidos veiculados nos 
embargos, que sequer foram julgados definitivamente.

A condenação da União ao pagamento de honorários só seria possível se o fim do 
feito executivo decorresse do acolhimento de seus pedidos em embargos ou exceção de pré-
executividade, o que não ocorreu no caso dos autos.

 
 

Visa Vidros interpôs apelação, à qual o Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região negou provimento, conforme acórdão assim ementado:

 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO DACDA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. DESCABIMENTO.
Descabida a condenação da Fazenda Nacional ao pagamento de honorários 

advocatícios quando a extinção da execução fiscal não decorreu de defesa arguida pelo 
procurador da parte executada, mas, sim, de pedido expresso da exequente, informando, 
inclusive, o cancelamento da CDA.

 
 

Visa Vidros de Segurança EIRELI - EPP interpôs recurso especial, alegando 

violação dos §§ 2º, 3º e 8º do art. 85 do CPC/2015. Aduz que o CPC/2015 prevê critérios 

quantitativos objetivos para fixação de honorários advocatícios nas causas em que a 

Fazenda Pública é parte, não sendo possível a fixação equitativa na hipótese. 

Argumenta inaplicabilidade do art. 26 da Lei de Execuções Fiscais, com 

fundamento na Súmula n. 153 do STJ, sendo necessária a fixação de honorários com 

fundamento nos critérios objetivos do CPC, considerando a aferibilidade do valor da 

causa no caso concreto. 

Não se conheceu do recurso especial, conforme decisão de fls. 723-726.
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Visa Vidros de Segurança EIRELI - EPP interpôs agravo interno. Aduz que a 

agravante apresentou exceção de pré-executividade demonstrando que os débitos 

cobrados na execução já estavam integralmente quitados à época do ajuizamento da 

execução fiscal. 

Alega desnecessidade de revolvimento fático-probatório, demandando apenas, 

a controvérsia, a mera requalificação jurídica dos fatos e revaloração das provas 

delineadas no corpo do acórdão recorrido, não sendo obstada pelo óbice da Súmula n. 7 

do STJ. 

Argumenta que o princípio da causalidade não seria suficiente a afastar a 

norma cogente que prevê a fixação de honorários advocatícios em desfavor do 

sucumbente. 

É o relatório. 

 

VOTO

O agravo interno não merece prosperar. 

Inicialmente, vale registrar que a questão em tela não se subsome ao quanto 

decidido no Tema n. 1.076, atualmente objeto de análise em repercussão geral no 

Supremo Tribunal Federal pelo Tema n. 1.255, os quais se relacionam à possibilidade de 

arbitramento dos honorários advocatícios sucumbenciais por equidade nas hipóteses em 

que o valor da causa for exorbitante. 

Toda a argumentação da parte recorrente empreendida no recurso especial 

quanto à aferibilidade do proveito econômico ou determinação do valor da causa e 

necessidade de observância aos critérios objetivos previstos no CPC está dissociada da 

fundamentação do acórdão recorrido, que deixou de fixar honorários advocatícios em 

desfavor do recorrente. A questão controvertida, portanto, diz respeito ao cabimento ou 
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não cabimento de honorários no caso concreto, não aos critérios de fixação. 

Aplicável o óbice da Súmula n. 284/STF quando as razões recursais delineadas 

no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em 

vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o 

que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.”

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou que: “Não 

atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas razões do apelo nobre, 

o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, ante o óbice do Enunciado n.º 284 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal” (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator 

Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 24/8/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.682.077/RS, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 11/10/2017; AgInt no AREsp n. 

734.966/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

4/10/2016; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, DJe de 2/5/2018; e AgRg no AREsp n. 673.955/BA, relator 

Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 8/3/2018.

Além disso, releva enfatizar que o acórdão de origem decidiu a causa com 

fundamento no art. 26 da LEF, não tendo analisado o conteúdo dos arts. 85, §§ 2º e 3º, e 

não foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do 

indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 

282 e 356 do STF, in verbis:

 
Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada.
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Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.

 

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame 

por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Ademais, é cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta 

Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. TRANSFERÊNCIA DE 
ATIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CÓDIGO FUX. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E INÉPCIA DA INICIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA RECURSAL DO STF. NÃO CABIMENTO DO 
APELO NOBRE POR EVENTUAL VIOLAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS, 
EM RAZÃO DO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL, NA DECISÃO 
MONOCRÁTICA AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DA CONCESSIONÁRIA A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. Não houve prequestionamento dos dispositivos legais atinentes às teses de inépcia 

da inicial e incongruência entre seus fundamentos e pedidos. A jurisprudência desta Corte 
considera que a ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal 
de origem, não obstante a oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula 211/STJ.

3. É importante reiterar que não pode ser admitido o prequestionamento ficto das 
referidas teses, pois, ao tratar da violação do art. 1.022 do Código Fux, o Recurso Especial 
não discorreu sobre eventual omissão do acórdão recorrido quanto a elas. Julgados: AgInt 
no AREsp. 1.017.912/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 16.8.2017; REsp. 
1.639.314/MG, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 10.4.2017.

4. O requisito do prequestionamento é exigido por este STJ inclusive para as matérias 
de ordem pública. Julgados: AgInt no AREsp. 1.284.646/CE, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 21.9.2018; EDcl no AgRg no AREsp. 45.867/AL, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 31.8.2017.

(...)
8. Agravo Interno da Concessionária a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 356/STF. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
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7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a tese de que os juros 

moratórios deveriam incidir desde o evento danoso e não desde a citação, o que 
impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento. 
Outrossim, eventual omissão sequer foi suscitada pela ora recorrente por meio de embargos 
declaratórios, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por ausência de 
prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF. Efetivamente, para a 
configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é imprescindível que no 
aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento 
do recurso. Acrescente-se que a jurisprudência do STJ é no sentido de que, inclusive em 
relação às matérias de ordem pública, é indispensável o prequestionamento para o 
conhecimento do recurso especial.

(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1800628/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.)
 

Ademais, a argumentação do contribuinte de que o princípio da causalidade 

não seria suficiente ao afastamento dos honorários advocatícios sucumbenciais em favor 

da União, ou que se imporia no caso a condenação em virtude da execução de débitos 

integralmente quitados, igualmente não socorre o agravante. 

Verifica-se do histórico dos autos, a partir de informações prestadas pela 

própria agravante, que a alegação posta no agravo interno – de que a atuação da Fazenda 

Nacional consistiria em cobrar valores previamente quitados – contradiz manifestações 

anteriores da executada. 

Anote-se, inicialmente, que o parcelamento a que aderiu o executado somente 

se encerrou em setembro de 2019 (fl. 395), isto é, após o ajuizamento da execução fiscal, 

no ano de 2017. Além disso, Visa Vidros de Segurança EIRELI informou (fl. 361) que os 

débitos objeto da execução teriam sido, no decorrer do processo, objeto de compensação 

de ofício pela Secretaria da Receita Federal. Na ocasião, a própria empresa requereu que 

a Fazenda Nacional se manifestasse quanto à existência de eventuais valores 

remanescentes nos títulos executivos objeto dos autos. 

Registre-se, ademais, que, ao menos em duas oportunidades, os autos ficaram 

suspensos a fim de que se aguardasse a análise de demanda administrativa protocolada 
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pela parte recorrente, conforme requerimentos formulados pela própria Fazenda Nacional 

na execução, no intuito de verificar se persistia a existência e a exigibilidade do crédito, 

sendo que ao menos em uma oportunidade requereu-se o prosseguimento da execução 

à vista do indeferimento administrativo do pedido de revisão. 

Na última oportunidade, quando verificado o efetivo cancelamento da CDA, a 

própria Fazenda Nacional requereu a extinção do feito executivo, nos próprios autos, não 

tendo a extinção decorrido de decisão proferida em embargos à execução ou exceção de 

pré-executividade. 

Com efeito, é jurisprudência pacífica no STJ que, em casos de extinção de 

execução fiscal em virtude de cancelamento de débito pela exequente, define a 

necessidade de se perquirir quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo 

pagamento dos honorários advocatícios - Tema Repetitivo n. 143 (REsp n. 1.111.002/SP, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 23/9/2009, DJe 

de 1º/10/2009.). Confira-se a ementa do julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
CANCELAMENTO DO DÉBITO PELA EXEQUENTE. ERRO DO CONTRIBUINTE NO 
PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 
FEDERAIS - DCTF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA CAUSALIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DA VERIFICAÇÃO DA DATA DE 
APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO RETIFICADORA, SE HOUVER, EM COTEJO 
COM A DATA DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que vem dotado de fundamentação 
suficiente para sustentar o decidido.

2. Em sede de execução fiscal é impertinente a invocação do art. 1º-D, da Lei n. 
9.494/97, tendo em vista que o Plenário do STF, em sessão de 29.09.2004, julgando o RE 
420.816/PR (DJ 06.10.2004) declarou incidentemente a constitucionalidade da MP n. 2180-
35, de 24.08.2001 restringindo-lhe, porém, a aplicação à hipótese de execução, por quantia 
certa, contra a Fazenda Pública (CPC, art. 730).

3. É jurisprudência pacífica no STJ aquela que, em casos de extinção de execução 
fiscal em virtude de cancelamento de débito pela exequente, define a necessidade de se 
perquirir quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos 
honorários advocatícios. Precedentes: AgRg no REsp. Nº 969.358 - SP, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 6.11.2008; EDcl no AgRg no AG Nº 
1.112.581 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
23.7.2009; REsp Nº 991.458 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 2.4.2009; REsp. Nº 626.084 - SC, Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, 
julgado em 7.8.2007; AgRg no REsp 818.522/MG, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 
21.8.2006; AgRg no REsp 635.971/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 16.11.2004.
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4. Tendo havido erro do contribuinte no preenchimento da Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais - DCTF, é imprescindível verificar a data da apresentação do 
documento retificador, se houver, em cotejo com a data do ajuizamento da execução fiscal a 
fim de, em razão do princípio da causalidade, se houver citação, condenar a parte culpada ao 
pagamento dos honorários advocatícios.

5. O contribuinte que erra no preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais - DCTF deve ser responsabilizado pelo pagamento dos honorários 
advocatícios, por outro lado, o contribuinte que a tempo de evitar a execução fiscal 
protocola documento retificador não pode ser penalizado com o pagamento de honorários 
em execução fiscal pela demora da administração em analisar seu pedido.

6. Hipótese em que o contribuinte protocolou documento retificador antes do 
ajuizamento da execução fiscal e foi citado para resposta com a consequente subsistência da 
condenação da Fazenda Nacional em honorários.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp n. 1.111.002/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 23/9/2009, DJe de 1/10/2009.)

 
 

A conclusão do Tribunal de origem quanto ao não cabimento da condenação 

da União ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais na hipótese, 

corroborada pelo contexto dos autos remetidos a esta Corte, não pode ser superada a fim 

de se afirmar, pela via estreita do recurso especial, que a Fazenda Nacional teria dado 

causa ao processo, a impor a sua condenação ao pagamento de honorários advocatícios 

sucumbenciais. A questão seria obstada, a toda evidência, pela Súmula n. 7 do STJ.

 Anote-se, ainda, que não é cabível o recurso especial por ofensa a enunciado 

de súmula dos tribunais. Assim, incide o óbice da Súmula n. 518 do STJ: “Para fins do 

art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em 

alegada violação de enunciado de súmula.”

Nesse sentido: AgInt no REsp 1.532.990/MT, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe 14/2/2019; AgInt no REsp 1.724.930/SP, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 22/08/2018; AgRg no AREsp 741.903/DF, 

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 4/12/2015.

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 
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É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.098.711 / SC
Número Registro: 2023/0343331-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11516721007201811 50172894420174047200

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VISA VIDROS DE SEGURANCA LTDA
OUTRO NOME : VISA VIDROS DE SEGURANCA EIRELI - EPP
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS STOPASSOLI - SC050377
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VISA VIDROS DE SEGURANCA LTDA
AGRAVANTE : VISA VIDROS DE SEGURANCA EIRELI - EPP
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS STOPASSOLI - SC050377
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 11/03/2024.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt no

Número Registro: 2023/0343331-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.098.711 / S C

Números Origem:  11516721007201811  50172894420174047200

PAUTA: 04/02/2025 JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VISA VIDROS DE SEGURANCA LTDA 
OUTRO NOME : VISA VIDROS DE SEGURANCA EIRELI - EPP 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS STOPASSOLI  - SC050377
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa (Execução Fiscal)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VISA VIDROS DE SEGURANCA LTDA 
AGRAVANTE : VISA VIDROS DE SEGURANCA EIRELI - EPP 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS STOPASSOLI  - SC050377
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Marco Aurélio 
Bellizze, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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